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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. MODALIDADE DE 

AUTOGESTÃO. TRATAMENTO DOMICILIAR (HOME CARE) 

PRESCRITO PELO MÉDICO. RECUSA INDEVIDA.

1.  Encontra-se em sintonia com o entendimento desta Corte o acórdão 

do Tribunal de origem que entende ser abusiva a negativa do plano de 

saúde (autogestão) de tratamento prescrito pelo médico em ambiente 

domiciliar (home care), ainda que não previsto no rol da ANS, que é 

exemplificativo.

2. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 27/09/2022 a 03/10/2022, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva e Moura 
Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Impedido o Sr. Ministro Marco Aurélio Bellizze.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
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Brasília, 03 de outubro de 2022.

Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO 
Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. MODALIDADE DE 

AUTOGESTÃO. TRATAMENTO DOMICILIAR (HOME CARE) 

PRESCRITO PELO MÉDICO. RECUSA INDEVIDA.

1.  Encontra-se em sintonia com o entendimento desta Corte o acórdão 

do Tribunal de origem que entende ser abusiva a negativa do plano de 

saúde (autogestão) de tratamento prescrito pelo médico em ambiente 

domiciliar (home care), ainda que não previsto no rol da ANS, que é 

exemplificativo.

2. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por FUNDAÇÃO CESP, contra decisão 

assim ementada (e-STJ, fl. 463):

 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL CIVIL (CPC/2015). JUÍZO DE RETRATAÇÃO. DECISÃO 
AGRAVADA RECONSIDERADA. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
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PLANO DE SAÚDE. TRATAMENTO NA MODALIDADE HOME CARE. 
INDICAÇÃO MÉDICA. NEGATIVA. ABUSIVIDADE. COBERTURA 
DEVIDA. PRECEDENTES. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 
SÚMULA 282/STF. DISSÍDIO NÃO DEMONSTRADO. AGRAVO 
CONHECIDO PARA NÃO CONHECER DO RECURSO ESPECIAL.

Afirma a agravante que o precedente invocado na decisão atacada não se 

refere a plano de saúde de autogestão, como ocorre na espécie.

Reafirma que "estando demonstrado que a Vivest, como operadora de plano 

de saúde na modalidade de autogestão, ao estabelecer regras para fornecimento 

de cobertura, inclusive home care, não comete abusividade, merece reforma a 

decisão recorrida para que o Recurso Especial interposto seja conhecido e 

integralmente provido, de modo a reformar o Acórdão prolatado pelo Tribunal 

Local."(e-STJ Fl.481)

Alega ainda que houve sim o prequestionamento da matéria abordada, qual 

seja a violação ao artigo 422 do Código Civil, ainda que tenha o Acórdão 

recorrido emprestado interpretação dissonante daquela prevista em Lei, negando-

lhe vigência.(e-STJ Fl.481)

É o relatório.

 

VOTO

A irresignação não merece acolhida.

Com efeito, conforme expendido na decisão ora atacada, o entendimento  do 

acórdão do Tribunal de origem encontra-se em consonância com o norte adotado 

por esta Corte, no sentido de que não pode o plano de saúde, ainda que seja de 

autogestão, negar tratamento prescrito pelo médico, em ambiente domiciliar (home 

care).
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Confiram-se as seguintes ementas:

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO 
DE FAZER CUMULADA COM DANOS MORAIS. PLANO DE SAÚDE. 
AUTOGESTÃO. INAPLICABILIDADE DO CDC. SÚMULA 608/STJ. 
NEGATIVA DE COBERTURA DE HOME CARE. NATUREZA 
ABUSIVA. DANO MORAL CONFIGURADO. INOVAÇÃO RECURSAL. 
NÃO CABIMENTO. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

1. "O fato de não ser aplicável o CDC aos contratos de plano de saúde sob a 
modalidade de autogestão não atinge o princípio da força obrigatória do 
contrato, sendo necessária a observância das regras do CC/2002 em matéria 
contratual, notadamente acerca da boa-fé objetiva e dos desdobramentos 
dela decorrentes" (AgInt no AREsp 835.892/MA, Rel. Ministro Antonio 
Carlos Ferreira, Quarta Turma, DJe de 30/08/2019).

2. O Superior Tribunal de Justiça possui entendimento de que "o plano de 
saúde pode estabelecer as doenças que terão cobertura, mas não o tipo de 
terapêutica indicada por profissional habilitado na busca da cura, e que é 
abusiva a cláusula contratual que exclui tratamento, medicamento ou 
procedimento imprescindível, prescrito para garantir a saúde ou a vida do 
beneficiário" (AgInt no AREsp 1.100.866/CE, Rel. Ministra NANCY 
ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado em 21/11/2017, DJe de 
30/11/2017)

3. O eg. Tribunal estadual, analisando o acervo fático-probatório carreado 
aos autos, concluiu pelo cabimento dos danos morais, pois indevida a 
negativa de fornecimento do serviço de home care pela gestora do plano de 
saúde, o que agravou o delicado estado de saúde do autor/paciente. Alterar 
as circunstâncias do caso concreto demandaria revolvimento fático-
probatório, inviável em sede de recurso especial, consoante preconiza a 
Súmula 7/STJ.

4. Não é passível de exame matéria invocada apenas no agravo interno, mas 
não exposta no recurso especial, pois configura indevida inovação recursal.

5. Agravo interno a que se nega provimento. (AgInt no REsp 1810061/SP, 
Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado em 05/12/2019, 
DJe 19/12/2019)

 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CIVIL. 
PLANO DE SAÚDE. INTERNAÇÃO HOSPITALAR. ATENDIMENTO 
MÉDICO DOMICILIAR. CONVERSÃO. POSSIBILIDADE. HOME 
CARE. CLÁUSULA CONTRATUAL OBSTATIVA. ABUSIVIDADE.

1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência do 
Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 
3/STJ).
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2. A Segunda Seção do Superior Tribunal de Justiça consagrou 
entendimento no sentido de não se aplicar o Código de Defesa do 
Consumidor ao contrato de plano de saúde administrado por entidade de 
autogestão, haja vista a inexistência de relação de consumo (Súmula nº 
608/STJ).

3. É abusiva a cláusula contratual que veda a internação domiciliar como 
alternativa à internação hospitalar, pois, diante da natureza do negócio 
firmado, há situações em que tal procedimento é necessário para a 
recuperação do paciente.

4. Agravo interno não provido. (AgInt no AREsp 1331616/DF, Rel. Ministro 
RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 
18/02/2019, DJe 21/02/2019)

 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PLANO DE 
SAÚDE. ATENDIMENTO HOME CARE. NEGATIVA. ABUSIVIDADE. 
DOENÇA COBERTA PELO PLANO. ENTENDIMENTO EM HARMONIA 
COM O STJ. DANO MORAL. OCORRÊNCIA. REEXAME. SÚMULA 7/STJ. 
VALOR DA INDENIZAÇÃO. RAZOABILIDADE NA FIXAÇÃO. SÚMULA 
7/STJ.

1. Descabida a negativa de cobertura de procedimento indicado pelo médico 
como necessário para preservar a saúde e a vida do beneficiário do plano de 
saúde. Precedentes do STJ.

2. A recusa indevida pela operadora do plano de saúde em autorizar a 
cobertura de Home Care devidamente prescrito para o tratamento de doença 
coberta pelo plano, configurou danos morais indenizáveis.

3. Valor indenizatório estabelecido pelo Tribunal de origem que não se 
mostra excessivo a justificar sua reavaliação em recurso especial.

4. O recurso especial não comporta exame de questões que impliquem 
incursão no contexto fático-probatório dos autos, a teor do que dispõe a 
Súmula n. 7 do STJ.

5. Agravo Interno não provido. (AgInt no AREsp 1586923/RJ, Rel. Ministro 
PAULO DE TARSO SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, julgado em 
17/05/2021, DJe 20/05/2021)

 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE 
OBRIGAÇÃO DE FAZER. PLANO DE SAÚDE. NEGATIVA DE 
COBERTURA DE TRATAMENTO DOMICILIAR (HOME CARE). RECUSA 
INDEVIDA. DANOS MORAIS. CABIMENTO. AGRAVO INTERNO NÃO 
PROVIDO.

1. É pacífica a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça no sentido de 
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ser abusiva a cláusula contratual que veda a internação domiciliar (home 
care) como alternativa à internação hospitalar. Precedentes.

2. Esta Corte "reconhece o direito ao recebimento de indenização por danos 
morais oriundos da injusta recusa de cobertura, pois tal fato agrava a 
situação de aflição psicológica e de angústia no espírito do usuário, já 
abalado e com a saúde debilitada" (AgInt no AREsp 1.450.651/SP, Rel. 
Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 
16/9/2019, DJe de 18/9/2019).

3. Agravo interno a que se nega provimento. (AgInt no AREsp 1677093/RJ, 
Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado em 29/03/2021, 
DJe 29/04/2021)

 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PLANO DE 
SAÚDE. INDEFERIMENTO DE PRODUÇÃO DE PROVA PERICIAL. 
REEXAME. SÚMULA 7/STJ. RECUSA DE TRATAMENTO DOMICILIAR. 
HOME CARE. ABUSIVIDADE. ACÓRDÃO EM HARMONIA COM O 
ENTENDIMENTO DO STJ. DANO MORAL. VERIFICADO. VALOR 
DA INDENIZAÇÃO. RAZOABILIDADE RESPEITADA. REVISÃO. SÚMULA 
7/STJ.

1. O Tribunal estadual, à luz dos princípios da livre apreciação da prova e do 
livre convencimento motivado, indeferiu o pedido de produção de prova 
pericial em razão de haver prova suficiente sobre a necessidade do 
tratamento domiciliar prescrito pelo médico. Desse modo, insindicável a 
conclusão do Tribunal por esta Corte Superior, ante o óbice da Súmula 
7/STJ.

2. Encontra-se pacificado na jurisprudência desta Corte o entendimento de 
que é abusiva a cláusula contratual que veda a internação domiciliar (home 
care) como alternativa à internação hospitalar. Precedentes.

3. Caso em que o Tribunal de origem concluiu pela ocorrência do dano moral 
indenizável diante da recusa injustificada pela operadora de plano de saúde. 
Revisão da conclusão obstada pela Súmula 7 do STJ.

4. A quantia indenizatória fixada em R$ 10.000,00 (dez mil reais) não se 
mostra desproporcional, e sua revisão demandaria, inevitavelmente, o 
reexame de matéria fático-probatória, o que é vedado pela Súmula n. 7 
doSuperior Tribunal de Justiça.

5. Agravo interno não provido.(AgInt no AREsp 1679841/SP, Rel. Ministro 
PAULO DE TARSO SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, julgado em 
15/03/2021, DJe 18/03/2021)

 Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto. 
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AgInt no AgInt no AREsp 1.689.291 / SP
Número Registro: 2020/0084386-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
10013374220178260024

Sessão Virtual de 27/09/2022 a 03/10/2022

Relator do AgInt no AgInt 
Exmo. Sr. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO

 Ministro Impedido
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : FUNDACAO CESP
ADVOGADOS : ANA PAULA ORIOLA DE RAEFFRAY - SP110621

FRANCO MAURO RUSSO BRUGIONI - SP173624
AGRAVADO : ALMERINDA DOURADO DE MATOS
ADVOGADOS : VINICIUS RODRIGUES LUCIANO - SP312929

RONALDO CESAR CAPELARI - SP215374

ASSUNTO : DIREITO DA SAÚDE - SUPLEMENTAR - PLANOS DE SAÚDE - TRATAMENTO 
MÉDICO-HOSPITALAR

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : FUNDACAO CESP
ADVOGADOS : ANA PAULA ORIOLA DE RAEFFRAY - SP110621

FRANCO MAURO RUSSO BRUGIONI - SP173624
AGRAVADO : ALMERINDA DOURADO DE MATOS
ADVOGADOS : VINICIUS RODRIGUES LUCIANO - SP312929

RONALDO CESAR CAPELARI - SP215374

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 27/09/2022 a 03
/10/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator.

Documento eletrônico VDA34079531 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 04/10/2022 01:59:05
Código de Controle do Documento: 0bd10b4e-bf84-425e-abbf-5db6d8d5fa85



Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva e Moura Ribeiro votaram com o
Sr. Ministro Relator.

Impedido o Sr. Ministro Marco Aurélio Bellizze.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

 

Brasília, 04 de outubro de 2022
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